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			APRESENTAÇÃO


		

			Sair de uma ditadura não é nada fácil. Não só porque é preciso muita luta, resistência e mobilização, mas, também porque as condições que prevalecem ao final de uma ditadura são as piores possíveis. Não há registro, pelo menos na História da América Latina, de um país que tenha saído de uma ditadura em situação melhor do que aquela que tinha quando sofreu o golpe de Estado. No curso da reação política aos regimes autoritários, não são poucas as vidas perdidas ou dilaceradas pela gravidade da repressão e da perseguição perpetradas contra os opositores. Normalmente instaladas para conter os avanços das lutas populares contra a opressão cruel e a exploração desumana, as ditaduras tendem a deixar traços amargos nas sociedades atingidas, como o aumento significativo da desigualdade social e a perda considerável de direitos e de benefícios. O que se viu no Brasil, durante todo o período apelidado de “transição democrática” (1985-1988), foi justamente um quadro socioeconômico dramático, de miséria e de padecimentos, aliado a uma conjuntura política conturbada e abalada pelos traumas resultantes dos longos anos de censura, repressão e ameaça.


			Embora o prenúncio de golpe ficasse o tempo todo no ar, alimentado por discursos e declarações periódicas tanto dos governantes quanto das cúpulas militares, o esforço concentrado das lideranças de oposição na elaboração de uma nova Constituição para o Brasil serviu como um lenitivo fundamental para os momentos de maior tensão. Muitos colocaram no novo ordenamento constitucional a ser criado o instrumento fundamental da efetiva transformação do país numa verdadeira democracia, deixando no passado os métodos e as práticas condizentes com os regimes de exceção e abrindo o caminho para um futuro progressista, com democracia e justiça social. Seguimos aqui neste trabalho, portanto, a cronologia definida pelos líderes oposicionistas que comandaram o processo de construção do novo sistema jurídico nacional presidido pela Constituição de 1988. Em sua visão, a “transição democrática” estaria concluída quando fosse promulgada a nova Carta Magna brasileira, iniciando-se ali uma etapa inédita de renovação institucional para o Brasil. Tendo isso em vista, muitos deles consideraram que seria conveniente coincidir a promulgação do novo texto constitucional com eleições presidenciais diretas, em clara superação do modelo político legado pelos anos de ditadura. 


			Portanto, a duração do mandato presidencial de José Sarney seria um dos pontos de maior atrito de todo esse período, porque, enquanto as lideranças de oposição pretendiam encerrá-lo logo após a promulgação da nova Constituição, o grupo governista (em nítida aliança com as cúpulas militares) desejava comandar o país por pelo menos cinco anos. Em sua defesa, alegava que, pela Constituição de 1969 que estava em vigor, o mandato presidencial era de exatos seis anos. O governo, assim, ainda estaria dando de mão beijada um ano inteiro que poderia usufruir por direito. Tal qual engolira a derrota de seu clamor pelas Diretas Já, a população que tinha afinidade com as posições oposicionistas também teria de sufocar a enorme frustração que sentiu pelo adiamento da eleição direta do presidente da República, que só viria a acontecer mesmo em novembro de 1989. E mais: sofreria também com planos econômicos fracassados, inflação galopante, desemprego crescente, arrocho salarial e ameaças de golpe. A Assembleia Nacional Constituinte acabaria cumprindo um papel importante nesse quadro de tensões cada vez maiores, ao condensar em seus debates e votações uma parte considerável dessas aspirações populares por maior participação, direitos ampliados e justiça social. 


			O trecho a ser percorrido aqui, então, é o que vai do movimento das Diretas Já, ocorrido em 1984, até a promulgação da Constituição Cidadã, em outubro de 1988. O material utilizado para acompanhar esse processo foi retirado da leitura de jornais brasileiros publicados durante o período, cujas constância e abrangência tornaram possível compreender boa parte do movimento histórico que estava em curso. Embora existam ótimas análises acadêmicas sobre todo esse desenvolvimento, a ideia não era a de resumir interpretações, mas, a de perceber o desenrolar da trama no cotidiano, no calor da hora, captando o espírito do tempo na medida do possível. E isso se fez sentir inclusive na própria forma de abordagem apresentada pela imprensa da época. O que se publicava, e como isso era feito, também revela uma parcela do acontecido. O que se escondia, por sua vez, da mesma forma é revelador. Nada disso teria sido possível sem a Hemeroteca Digital, da Biblioteca Nacional, inaugurada em 2012, com a digitalização da magnífica coleção de jornais e periódicos depositada nos arquivos da instituição centenária, localizada num dos mais belos prédios do centro da cidade do Rio de Janeiro. 


			A Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional permitiu o amplo acesso ao acervo inestimável de fontes para pesquisa, anteriormente só consultado no grande salão da “Seção de Periódicos” da instituição. A consulta presencial limitava o alcance e o compartilhamento dessa riquíssima coletânea de dados e de conhecimento aos pesquisadores que viviam na cidade do Rio de Janeiro e seus arredores, ou aos que podiam visitá-la por temporadas prolongadas de estudo. A digitalização desse imenso repertório de informações ampliou, significativamente, o acesso de pesquisadores e de leitores, permitindo que qualquer um, em qualquer lugar, desde que disponha de um equipamento conectado à internet e leia em português, possa conhecer a profusão de seu conteúdo. Tal facilitação não só aumentou potencialmente a quantidade de usuários dos dados, permitindo, inclusive, que esses sejam acessados concomitantemente em distintos equipamentos e locais, como ainda reduziu o tempo empregado na busca de títulos e edições, tornando a leitura muito mais ágil e produtiva. A contribuição decisiva dessa digitalização para o avanço da pesquisa no Brasil ainda está por ser devidamente avaliada. No caso deste trabalho, a dívida para com a Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional é fielmente reconhecida. A todos os que realizaram esse grande feito e continuam colaborando para que ele siga cumprindo o seu papel inestimável, o mais sincero agradecimento. 


			Os capítulos foram divididos obedecendo à cronologia. Embora demarcados por datas, é evidente que guardam uma linha de ligação fundamental: o tempo aqui não é um elemento estanque, que pode ser separado ou individualizado nos processos históricos, mas, ao ser dividido em intervalos regulares permite organizar a sequência explicativa, na medida em que se tem uma argumentação interpretativa coerente. O elo entre todas as partes é a composição ideológica dominante formada por grupos econômicos (nacionais e estrangeiros), militares e políticos conservadores. Os detentores do capital privado nacional demonstraram certa incapacidade para liderar o processo de desenvolvimento sustentado do país, mas isso não parecia se dever a uma limitação material insuperável, haja vista a quantidade de dinheiro que saía periodicamente das fronteiras nativas pelos descaminhos da evasão de divisas denunciada nos jornais com relativa frequência. Mais do que falta de meios materiais para fazê-lo, isso se assemelhava à indiferença quanto aos rumos futuros do Brasil. Embora detentores de grandes fortunas e de poder considerável, os membros dessa fração social aparentavam não se considerar nada responsáveis pela coletividade, ainda que usufruíssem de enormes privilégios e recebessem do poder público toda sorte de benesses e de vantagens. Ao contrário, tendiam a agir apenas em benefício próprio, buscando defender as suas prerrogativas por todo e qualquer meio disponível, mesmo que fosse em detrimento da maioria da população. 


			Seu grande temor era o “Estado intervencionista”, sempre repudiado, apesar de todas as regalias que este lhes proporcionava. Contra o gigante ameaçador, que poderia ocupar cada vez maior espaço na atividade econômica se não fosse detido, é que a minoria privilegiada se unia ao capital estrangeiro e aos militares, buscando defender o mais amplo acesso às riquezas e aos talentos dos brasileiros. O que poderia parecer uma contradição à primeira vista, na verdade, era uma aliança imprescindível, sem a qual a elite econômica nacional não poderia sobreviver tanto às investidas do Estado interventor quanto às lutas por justiça e por direitos travadas pelos trabalhadores, nos diversos momentos decisivos da História do Brasil. A presença marcante das grandes empresas multinacionais, nos mais variados segmentos e setores da atividade econômica, com sua força organizada e com sua hegemonia indiscutível, respaldada por Estados nacionais poderosos e atuantes, era como uma garantia de resistência para os empresários locais, cuja capacidade de conduzir o processo de desenvolvimento e de modernização do país sempre fora muito limitada. 


			Essa composição ideológica teve uma atuação decisiva na Assembleia Nacional Constituinte e pautou uma parte considerável do debate político havido no transcurso de todo o processo de transição democrática. A substituição de um regime de exceção por um modelo fundado no Estado Democrático de Direito, na percepção dessa aliança, não poderia prosseguir se não fosse por meio do seu controle rígido e efetivo sobre os rumos constitucionais do país. O maior perigo vislumbrado por suas lideranças mais expressivas era a ascensão ao poder de um político de esquerda identificado com as demandas populares, capaz de pôr em ação uma administração pública voltada para a ampliação dos direitos trabalhistas e dos benefícios sociais. Entre todos os aspectos dessa luta renhida travada pelos detentores do poder econômico nenhum teve mais repercussão do que a preservação do latifúndio, com todas as suas iniquidades, no capítulo destinado ao debate sobre a reforma agrária na nova Constituição brasileira. O principal articulador de uma conduta favorável aos interesses dessa aliança entre empresários e militares, dentro do Congresso Nacional, foi, sem dúvida, o grupo de parlamentares apelidado de Centrão. Coube a ele arregimentar número suficiente para, em cada votação decisiva, conseguir o alcance do patamar necessário para a aprovação ou a desaprovação das matérias que definiriam o novo equilíbrio de forças resultante do fim da ditadura. 


			Os principais jornais pesquisados foram o Correio Braziliense, o Jornal do Brasil e o Jornal do Commercio (RJ), cujas edições completas entre os anos de 1984 e 1988 puderam ser acessadas por meio da Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional. O jornal carioca Última Hora também foi consultado a respeito do movimento pelas Diretas Já, e apresentou, de longe, as fotos mais bonitas dos comícios realizados na Candelária, no Rio de Janeiro, em abril de 1984. Lamentavelmente, as suas edições só estão disponíveis nos arquivos da Hemeroteca Digital até o ano de 1984. O Pasquim também mereceu leitura regular sobre esse período contido na pesquisa, frisando com sua irreverência e acidez crítica uma visão singular acerca do processo histórico de transição democrática pelo qual o país passava. E o Jornal da Constituinte, publicado pela Câmara dos Deputados entre junho de 1987 e outubro de 1988, forneceu o contraponto necessário para uma avaliação mais equilibrada a respeito do processo de debate constitucional, que aparecia muitas vezes na imprensa comercial de modo muito enviesado e desacreditado. Acima de tudo, essa publicação buscou rebater as censuras severas à lentidão dos trabalhos executados e ao excesso de capítulos e títulos que configurariam a nova Carta Magna brasileira. Igualmente disponibilizada em formato digital pela Câmara dos Deputados, essa coleção representa uma valiosa fonte de pesquisa que buscou apreender o momento em si, no qual foram discutidos e elaborados os principais temas que compõem o novo ordenamento jurídico, sob o qual foi estruturado o retorno do Brasil ao regime democrático.


			Na maior parte dos casos, foram suprimidos os nomes de pessoas físicas ou jurídicas apontadas como perpetradoras de gafes, ilícitos ou crimes, por uma razão muito simples: nem sempre os noticiários acompanharam de forma cuidadosa e sequencial o desenrolar dos fatos graves que envolveram cidadãos ou empresas nacionais e estrangeiras. Assim sendo, tornava-se difícil confirmar com total precisão a ocorrência desse ou daquele fato narrado nos jornais, algumas vezes com bastante sensacionalismo. Na impossibilidade de comprovar os delitos mencionados, pareceu mais prudente relatar os casos, sem citar os nomes dos envolvidos. Esse mesmo critério também foi adotado na abordagem de certas falas ou declarações desairosas de personalidades públicas que, com frequência, tendiam a se exceder em seus comentários e ofensas. Nas situações em contrário, quando foi possível comprovar a veracidade da narrativa, tudo ficou devidamente explicitado.


			Eis aqui uma tentativa de compreender o espírito de um tempo conturbado, intenso e dramático, em que a sociedade brasileira, marcada pelas agruras de um longo período autoritário, buscou encontrar o caminho de volta à normalidade democrática. Não foi nada fácil encontrá-lo, e isso ficou registrado no nervosismo do texto jornalístico da época. E mais ainda nas idas e vindas do entendimento necessário para legar ao Brasil um novo texto constitucional, capaz de abarcar os anseios e as expectativas de grande parte de sua gente. Há outras visões sobre o tema, e ainda haverá outras iniciativas de compreendê-lo. É possível que cada uma delas dê a sua cota de contribuição à preservação da esperança de um futuro mais auspicioso e de uma redenção duradoura ao povo brasileiro. 
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			CAPÍTULO 1


			“Diretas Já”: empolgação, 
frustração, conciliação


			


			1984 começou com um intenso debate em torno da sucessão presidencial no Brasil. Completavam-se vinte anos da ditadura civil-militar imposta em 1964, com o golpe que depôs o presidente João Goulart. Era o ano final do mandato daquele que seria o último presidente militar — o general João Batista Figueiredo. E ficara previsto, naquela última sucessão comandada diretamente pelos militares, em 1979, que o próximo ocupante do Palácio do Planalto deveria sair dos meios políticos e não das casernas. A grande questão que se abriu foi justamente esta: como fazer a escolha do futuro mandatário? Embora pareça evidente que essa decisão devesse passar pelo voto direto dos cidadãos, tendo em vista que se falava no retorno à democracia e na transição rumo ao poder civil, nada era assim tão óbvio. Havia obstáculos a transpor. Apesar de toda a pregação em favor da doutrina democrática, a soberania popular não era exatamente o meio pelo qual o regime buscava definir a escolha do futuro governante do país. 


			Um processo de abertura “lenta, gradual e segura”, que se iniciara em 1979, com o retorno dos exilados ao Brasil e a criação de novos partidos políticos, foi seguido pela eleição direta dos governadores de Estado, em 1982. Quanto à sucessão presidencial, contudo, o comando do regime defendia o que estava previsto na Constituição em vigor — isto é, uma escolha realizada pelo Colégio Eleitoral, instalado no Congresso Nacional. Ao insistir na legitimidade desse pleito, a cúpula civil-militar que liderava o país parecia confiar na sua vitória por meio da eleição indireta, programada para novembro de 1984. Ao mesmo tempo, porém, pode-se supor que também tivesse certo temor de que, por outros caminhos, o controle da situação escapasse de suas mãos. Exatamente por isso, fez oposição ferrenha a toda e qualquer tentativa empenhada na mudança dessa regra constitucional, tida como fundamental pelo regime. As oposições, por sua vez, enxergaram no quadro geral de inquietações que assolavam o país a oportunidade ideal para introduzir o debate acerca do voto direto para a Presidência da República, sob o argumento principal de que ele consolidaria a transição democrática plena — uma aspiração aparentemente incontestável de boa parcela da população brasileira. O que se viu nessa iniciativa de aprovar as “Diretas Já” para a eleição presidencial vindoura foi a união total das forças políticas que se opunham ao regime instalado em 1964, e a composição de palanques estrelados nos quais se sucediam as maiores e mais estridentes vozes em defesa da democracia. Além de artistas consagrados de todas as mídias (rádio, TV, cinema, teatro) e de escritores, poetas, dramaturgos e intelectuais de todas as letras. Um cântico de esperança ecoaria pelas ruas e praças do país, em sucessivos encontros e manifestações, nos quais grande parte da população mobilizada declararia o seu apoio inquestionável e incondicional ao retorno definitivo da democracia. 


			No novo arranjo partidário que havia nascido do processo de abertura política iniciado em 1979, que marcou o fim do bipartidarismo característico do regime, o partido que dava sustentação formal ao governo era o Partido Democrático Social (PDS), fundado em 31 de janeiro de 1980. Era o legítimo sucessor da Aliança Renovadora Nacional (Arena), o partido governista da ditadura. Nessa legenda, estavam abrigadas algumas das lideranças políticas mais conservadoras e mais alinhadas ao poder econômico e às oligarquias tradicionais que controlavam a vida política em grande parte do país. Seu presidente era José Sarney. Logo no início de 1984, quando começaram os primeiros debates acerca da sucessão presidencial, a executiva nacional do PDS decidiu que não negociaria mudanças nas regras que estabeleceram as eleições indiretas e defendeu a legitimidade do Colégio Eleitoral. Houve dissidências no partido, porém, alguns parlamentares da legenda se insurgiram contra a escolha do novo presidente pelo Congresso e passaram a apoiar o movimento das diretas. Mas, as defecções foram em pequeno número. 


			O Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), fundado em 15 de janeiro de 1980, representou um aperfeiçoamento do Movimento Democrático Brasileiro (MDB), a agremiação oposicionista tolerada pela ditadura. Era o principal partido de oposição e comandava uma forte reação contrária à hegemonia do Colégio Eleitoral defendida pelo regime, sendo secundado pelas demais agremiações oposicionistas, como Partido Democrático Trabalhista (PDT) e Partido dos Trabalhadores (PT). Das suas fileiras sairia uma proposta de emenda constitucional que devolvia aos eleitores o direito de escolher o Presidente da República — apresentada pelo deputado federal mato-grossense Dante de Oliveira. A emenda se transformou na centelha que faltava para incendiar o país: por toda parte, ergueu-se uma onda de manifestações e movimentos em prol da sua aprovação na Câmara dos Deputados, ao mesmo tempo em que os defensores do regime recrutavam os seus adeptos e simpatizantes para lhes fazer frente. A disputa seria ferrenha.


			Pela imprensa, liam-se os recados dos partidários do regime, inclusive nos próprios editoriais dos jornais que se afinavam com as precauções declaradas das autoridades constituídas. Chamavam a campanha das “Diretas Já” de “falsa prioridade” e acusavam os seus patronos de adotar uma “retórica de comício”, incapaz de discernir muito além das aparências. Entre outras coisas, argumentavam que “um presidente eleito pelo voto direto por si só não fará uma democracia”, embora não explicassem também por que razões seria possível chamar de democracia um regime em que a escolha do presidente — o dirigente máximo da nação — não pudesse ser feita pelo voto direto. Além disso, alertavam para os riscos de que tal “precipitação”, em vez de produzir o regime democrático esperado, viesse a instalar uma grande agitação que levaria à total perda de controle sobre o movimento popular. É fantástico o que nos dizem as entrelinhas. Os partidários do regime, muitas vezes, também pareciam estar em pânico, mas souberam controlar com eficiência os arroubos democráticos que agitaram os brasileiros, vencendo a disputa em torno da feição da eleição presidencial. 


			De início, o alvoroço em torno da aprovação da Emenda Dante de Oliveira cresceu e se tornou irresistível. E as oposições ganharam as ruas. Ainda no começo do ano, mais exatamente no dia 12 de janeiro, em Curitiba, cerca de 50 mil pessoas haviam se reunido na Rua das Flores, naquela que seria a maior concentração pública já realizada na capital do Paraná, para aplaudir as principais lideranças da oposição, com destaque para o deputado federal Ulysses Guimarães, que ficaria conhecido nacionalmente como o “Senhor Diretas”. Era o prenúncio do que estava por vir, em termos de mobilização popular. Conforme o movimento foi crescendo e outras figuras políticas importantes a ele emprestavam seus nomes e suas reputações, as concentrações de população nas ruas e praças de todo o Brasil só faziam aumentar. Começamos com cerca de 50 mil em Curitiba, ainda no alvorecer da mobilização que despertaria grande parte da população brasileira, e chegamos a 1 milhão e 500 mil em São Paulo e no Rio de Janeiro, as duas maiores cidades do país. À medida que se aproximava a data da votação da Emenda Dante de Oliveira, no Congresso Nacional — marcada para o dia 25 de abril de 1984 —, maior ficava a tensão nos meios políticos. Oposição e situação contabilizavam os seus votos e aumentavam os esforços para conquistar mais apoios. Fora dos bastidores parlamentares, os líderes oposicionistas buscavam ampliar a participação popular, acreditando que essa exerceria sobre os deputados a influência necessária para a aprovação da emenda constitucional que restabeleceria o voto direto para Presidente da República. 


			O comício das Diretas no Rio de Janeiro, realizado na Candelária, no dia 10 de abril de 1984, foi um marco na história das mobilizações pela redemocratização do Brasil e ajudou a expandir os apelos por todo o país. Conduzido por políticos, artistas e intelectuais, o comício da Candelária se prolongou por horas a fio e chegou a juntar um milhão de pessoas no Centro do Rio. As fotos estampadas nas primeiras páginas de todos os jornais são belíssimas: um mar de gente cobrindo praticamente toda a extensão da enorme Avenida Presidente Vargas, da Candelária até a Praça da República. Teve desfiles, batucadas e muita confraternização entre os manifestantes. Segundo as notícias, eram estudantes, professores, donas de casa, funcionários públicos, profissionais liberais e até torcidas organizadas dos times de futebol cariocas, muitos portando faixas e cartazes que pediam eleições diretas. Gente que veio de todos os cantos da cidade, do seu entorno e do interior do Estado do Rio de Janeiro. E não houve tumulto nem confusão. A Polícia Militar manteve-se tranquila, à distância. E os discursos se sucederam. 


			Tancredo Neves foi um dos mais aplaudidos pela multidão e argumentou em seu discurso que era uma balela dizer que as eleições diretas não iriam resolver os problemas do povo. Ele acentuou que o primeiro passo para a superação da grave crise enfrentada pelo Brasil era o direito do povo de retomar a sua soberania. Na sua visão, estariam tentando fazer “do nosso país uma democracia sem povo e sem voto”. Em seguida, o presidente do PT, Luiz Inácio Lula da Silva, declarou que gostaria de homenagear um ausente e chamou à frente do palanque Denise Goulart, filha do presidente deposto pelo golpe de 1964, João Goulart. Em sua fala, o governador Leonel Brizola afirmou que o povo brasileiro, embora estivesse sendo dominado por vinte longos anos de ditadura, jamais aceitara esse domínio. E condenou a insistência do governo em impedir a realização de eleições diretas para presidente, conclamando a multidão a eleger “alguém que represente as aspirações de mudança do povo brasileiro”. Um dos que mais animaram a multidão foi o jurista Sobral Pinto, com sua voz pausada, mas firme: “Este movimento não é contra ninguém. Este movimento é a favor do povo. É a favor da cidadania brasileira. Nós queremos que se restaure no Brasil o artigo primeiro, parágrafo primeiro da Constituição Federal: todo o poder emana do povo e em seu nome deve ser exercido”.


			Os governistas tentaram aparentar que não se intimidavam com a grandiosidade dos comícios, especialmente, o da Candelária. Para o público, em geral, procuravam demonstrar que estavam seguros da própria força e mencionavam os limites daquele tipo de ação popular: chuva passageira, nada a temer. Um dos líderes do governo chegou a classificar o evento de showmício, e atribuiu a grande concentração de pessoas na Candelária à presença de artistas consagrados! Já o líder do governo no Senado, parecendo menos indiferente às dimensões colossais da mobilização de multidões em torno das “Diretas Já”, levantou a possibilidade de o governo lançar mão de medidas de emergência, caso as manifestações viessem a representar qualquer tipo de “constrangimento” ao Congresso, por ocasião da votação da Emenda Dante de Oliveira. De fato, com essa ameaça, ficava evidente que as forças do regime não estavam assim tão tranquilas quanto procuravam transparecer. No limite, apelariam até para as medidas de exceção que diziam estar sepultando com o processo de abertura tutelada conduzido pelo general-presidente. Ou seja, o que se pode depreender dessa conduta é que a transição democrática em curso havia sido concebida como um retorno do poder federal às mãos civis, desde que essas mãos estivessem atadas às mesmas forças que haviam liderado o regime até ali. A ideia de uma eleição indireta via Colégio Eleitoral era a consagração de um modelo político que tomava decisões pelo alto e prescindia de qualquer forma de consulta às bases populares. A campanha das “Diretas Já”, em vista disso, significou um desafio inesperado ao arranjo que havia sido cuidadosamente elaborado com o objetivo de promover a mudança segura do regime, e preocupou sobremaneira os representantes da situação. Nos dias que se seguiram aos maiores comícios das Diretas — Rio e São Paulo —, os governistas fizeram muito pouco além de confabular para deter a força avassaladora daquela demanda calada por tanto tempo nas principais cidades do país. 


			Ao mesmo tempo, a dimensão cada vez maior dos comícios acabou forçando a adesão de membros da oposição que ainda se mantinham reticentes diante da mobilização das massas. Foi o caso do governador Franco Montoro e do senador Fernando Henrique Cardoso, ambos do PMDB de São Paulo, que, segundo as notícias dos jornais, enfim, depois de certa hesitação, acabaram decidindo colaborar com a preparação do comício que reuniria mais de um milhão de pessoas no Vale do Anhangabaú, na capital paulista, no dia 16 de abril. O jogador Sócrates, do Corinthians e da seleção brasileira de futebol, que estava prestes a se transferir para um clube italiano, prometeu que, se a Emenda Dante de Oliveira fosse aprovada no Congresso Nacional, ele não sairia mais do país. Muitos torcedores e fãs aplaudiriam com grande entusiasmo essa decisão. Adesões ao voto direto para presidente aumentavam a cada dia. A manifestação já se tornara irreversível, levada adiante pelo PT e pelas alas mais radicais do próprio PMDB de São Paulo, de modo que não seria nada conveniente ficar de fora daquele palanque. Desde cedo, no dia marcado para o evento, a cidade começou a viver um clima de festa, com chuvas de papel picado caindo dos edifícios comerciais e muita movimentação de camelôs e ambulantes, que disputavam espaço nas ruas com suas mercadorias de ocasião. Mais uma vez comandado por artistas e políticos famosos, o comício transcorreu sem qualquer transtorno e consolidou o apoio popular à redemocratização do país. A força das ruas era o grande contraponto ao projeto de conciliação conservadora que se pretendia fazer pelo alto, sem o povo e sem o voto direto. 


			Os comícios e as manifestações populares em prol das “Diretas Já” cresciam com bastante rapidez e vigor e atraíam para as suas fileiras um número cada vez maior de participantes. A campanha das Diretas funcionou como grande catalisador de todas as aspirações de mudança acalentadas por uma parcela expressiva da população brasileira, cansada dos desacertos de um regime que aprofundava as desigualdades e sonegava direitos. Na direção diametralmente oposta, o governo federal seguia fazendo as suas ameaças e alegava que o alvoroço em torno das Diretas promovia instabilidade e prejudicava o andamento das negociações sobre a transição. Por intermédio de seus porta-vozes, os formais e os informais, o general-presidente mandava dizer que não aguentaria nenhum tipo de contestação à ordem institucional do país. E isso incluiria, por suposto, a preservação do Colégio Eleitoral como instância decisória máxima, na questão da sucessão presidencial. 


			Por ocasião das comemorações do aniversário do golpe de 1964, a cúpula do regime já pronunciava as suas advertências para os perigos da “radicalização” (a dos outros, claro). Expoentes militares observavam que o país vivia uma época “muito semelhante a 1964” e que os soldados estavam plenamente cientes de seu papel e fiéis às suas missões, entre as quais se destacava sobejamente “zelar pelos objetivos da gloriosa revolução de 64”. O general-presidente, por sua vez, em pronunciamento à nação por rede nacional de rádio e televisão, disse que estava mantida a eleição indireta para o seu sucessor e que enviaria ao Congresso uma proposta de emenda constitucional que previsse a eleição direta em dois turnos para a Presidência da República, no futuro — isto é, no caso do sucessor do seu sucessor e dali em diante. Essa conduta ameaçadora por parte dos militares, que contrapunham às iniciativas democratizantes da política as suas advertências autoritárias, seria recorrente ao longo de todo o período subsequente da História brasileira. O risco de um novo golpe perpassou com veemência a Nova República. 


			Quanto mais se aproximava a data decisiva de votação da Emenda Dante de Oliveira, na Câmara dos Deputados, mais a cúpula do regime se mostrava agastada. Declarações se sucediam com ameaças dissimuladas, ou não, de endurecimento. Uma delas foi dada pelo chefe do Gabinete Militar, general Rubem Ludwig, que externou sua preocupação quanto à explosão de uma onda de violência no Brasil, provocada por aqueles que estariam “armando a baderna, repetindo 64”. Segundo os jornais, embora os três chefes das Forças Armadas preferissem manter-se calados diante dessas afirmações, havia rumores de que estariam de pleno acordo com o general Ludwig. Outros falavam em não fazer previsões pessimistas, como o uso da força para controlar a situação. Preferiam acreditar que prevaleceria a “compreensão de todos” para a gravidade do momento e que deveria ser evitada uma tomada de posição radical, que pudesse atrapalhar o projeto de transição democrática do país. Os indícios de um retrocesso, porém, estavam no ar. 


			A incompatibilidade entre os militares e a democracia era conhecida, e temida. As respostas às ameaças proferidas com frequência pela caserna não tardaram. O deputado Ulysses Guimarães, presidente nacional do PMDB, o Senhor Diretas, não aceitou as acusações do governo de que o movimento do qual era o líder promovesse baderna e intranquilidade no país. Muito pelo contrário, em nota oficial, disse acreditar que a eleição direta para a Presidência da República permitiria aos eleitores uma discussão mais aprofundada dos problemas nacionais e uma definição mais harmoniosa dos rumos a serem tomados. Ele ainda ressaltou o caráter pacífico de todas as manifestações comandadas pela oposição e também afirmou que o governo pretendia criar um pretexto para justificar as medidas de emergência que desejava tomar. Em sua opinião, não era o governo que tinha de se inquietar: “A nação não aguenta mais isso que aí está. O desemprego, a inflação, a fome, as falências, a corrupção impune, sobretudo, o Fundo Monetário Internacional (FMI) como gestor da economia e das finanças do Brasil”. Era grave a crise. 


			Em poucas linhas, um resumo dramático da situação geral do país. É comum que, nos momentos desafiadores, os detentores do poder tentem criar espantalhos para encobrir os seus fracassos e impedir que se avolumem as críticas e se adensem os riscos de ruptura. O movimento das “Diretas Já”, de fato, jamais representou um perigo real ao andamento da transição democrática tutelada pelo regime. Isso ficará bastante evidente nas etapas subsequentes, mesmo diante da decepção popular causada pela votação na Câmara dos Deputados, que cravou um sonoro NÃO à Emenda Dante de Oliveira. As argumentações estapafúrdias dos governistas, que procuravam criar um clima artificial de inquietação na população, anunciando a desordem e a anarquia iminentes, serviam mais como cortinas de fumaça e como intimidações, porque não expressavam, em nenhuma hipótese, a realidade do que estava se passando no país. O advogado Sobral Pinto — um dos ícones da luta pela redemocratização do Brasil — sintetizou com perfeição esse contexto, em dois trechos de sua resposta dura ao general Ludwig, divulgada para todos os órgãos de imprensa na mesma ocasião: em primeiro lugar, lembrou que todos os comícios até então realizados, mesmo os mais gigantescos e emocionantes, haviam transcorrido em total harmonia, agregando cidadãos “ordeiros e trabalhadores” que apenas manifestavam ali o seu desejo de ver cumprido o preceito básico que a Constituição impõe no parágrafo 1º do artigo 1º, como sempre defendeu: “Todo poder emana do povo e em seu nome é exercido”. Em segundo lugar, questionou a falsa comparação do general Ludwig, indagando se estaria sendo preparado outro golpe de força igual ao de 1964, a fim de perpetuar no poder os mesmos que já tinham se mostrado incapazes de solucionar a grave crise na qual o Brasil então se debatia. 


			Havia um claro temor nas sombras do regime: o de que o voto direto fizesse a faixa presidencial cair no colo de um reconhecido opositor dos governos militares e trouxesse consigo todas as expectativas de superação dos arranjos econômicos, sociais e políticos que lhes deram sustentação nos últimos vinte anos. Ou seja, havia uma noção muito bem definida de que a população estaria inclinada a dizer não ao regime, a dar um basta naquela situação desconfortável e difícil que penalizava, sobretudo, os trabalhadores, com inflação alta, desemprego, violência urbana, arrocho salarial e medo. Esse era o legado que tentavam ocultar com palavras de ordem e falsas simetrias. 


			Um dia após o comício de São Paulo, que havia sido o maior de todos e animara de modo formidável as lideranças da campanha das “Diretas Já”, os jornais noticiavam que quatro mil mulheres provenientes de todas as partes do Brasil tomavam conta de Brasília. Para surpresa geral, elas ocuparam o Congresso Nacional e circularam com desenvoltura pelos corredores, pelo plenário e pela rampa de acesso. Nesse percurso, pressionavam todos os parlamentares que encontravam pelo caminho, para que votassem a favor da emenda das diretas. Tendo à frente atrizes e cantoras famosas, escritoras e demais celebridades, elas reivindicavam a ampliação dos seus direitos, que julgavam ser mais possível com a plena restauração da democracia brasileira. De todos os presentes, aquele que foi recepcionado com verdadeiro delírio pelas mulheres, arrancando-lhes palmas efusivas e gritos entusiasmados, foi o deputado Mario Juruna, ao proferir uma frase curta, mas muito impactante: “Juruna quer ver mulher na presidência”. 


			Parlamentares governistas não se mostraram tão simpáticos à presença e às reivindicações das mulheres. Não obstante alguns ouvissem atentamente as mensagens daquelas moças e senhoras, o fato é que não foi possível computar ali nem um voto sequer a mais para a aprovação da emenda das diretas. A má vontade já podia ser percebida na chegada dos muitos ônibus em Brasília, quando eram insistente e demoradamente revistados por agentes da Polícia Federal, retardando a liberação das manifestantes. 


			Embora o brado feminino ajudasse a engrossar o coro de vozes que apostava firmemente na eleição direta para a Presidência da República, como salvaguarda efetiva dos direitos sociais e políticos da população brasileira, já se podia ler nas entrelinhas dos jornais e em pequenas notas dos colunistas que a questão das diretas, como queriam os segmentos mais conservadores, era tão somente uma “questão de datas”. Ora, o general-presidente havia declarado, inúmeras vezes, que era favorável à eleição presidencial pelo voto direto, desde que essa fosse restabelecida para a sucessão do seu sucessor, e desde que fosse respeitada a prerrogativa do Colégio Eleitoral no pleito que se aproximava. Era evidente que as negociações que começavam a se desenhar entre governo e oposição, com vistas à sucessão de Figueiredo, só poderiam ganhar corpo após a votação da Emenda Dante de Oliveira, na qual algumas lideranças importantes do PMDB jogavam todas as fichas. Mas, os acordos, ou melhor, as possibilidades de acordos entre governistas e opositores, para assegurar uma transição que atendesse minimamente às expectativas políticas de boa parte da população brasileira, estavam colocados. Não havia a menor condição de deixar o maior partido de oposição do país fora do jogo político que iria definir os rumos das próximas décadas. Fosse pela aprovação das “Diretas Já”, que representaria uma vitória espetacular dos adversários da ditadura, fosse pela apresentação de um candidato de oposição no Colégio Eleitoral, com chances reais de vencer a disputa. Tancredo Neves, então governador de Minas Gerais pelo PMDB, era o nome da oposição que os principais expoentes da política nacional apontavam como o negociador ideal para tratar da questão sucessória, com todos os tipos de interlocutores. 


			Em 18 de abril, faltando poucos dias para a votação decisiva no Congresso Nacional, o general-presidente decretou medidas de emergência por 60 dias, abrangendo o Distrito Federal, Goiânia e mais nove municípios do entorno da Capital. Além do cerco a Brasília, estavam previstos: busca e apreensão em domicílio, suspensão da liberdade de reunião e de associação, intervenção em entidades de classe e categorias profissionais. Qualquer semelhança com uma legítima ditadura não seria mera coincidência. Mas, havia ainda outras restrições: censura das telecomunicações (rádio e televisão), uso ou ocupação temporária dos bens das autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista ou concessionários de serviços públicos, bem como a suspensão do exercício de cargo, função ou emprego nessas mesmas entidades. A execução das medidas foi entregue ao comandante militar do Planalto, general Newton Cruz. Era plena ditadura. Na justificativa enviada ao Congresso Nacional, o general-presidente alegou que a presença de manifestantes “visaria intimidar e coagir os parlamentares”, privando-os do livre exercício de suas atribuições legislativas. A pressão popular era malvista. O significado de jogo democrático — feito de tensões e disputas — acabava de ser atualizado. Em nota oficial, o deputado Ulysses Guimarães classificou o decreto como uma afronta à nação. O regime deixava claro que não pretendia abdicar de seu poder. 


			Talvez tivessem razão os que acusavam o governo de buscar pretextos para lançar mão de medidas de emergência. Todas as manifestações populares conduzidas pela oposição em apoio às Diretas haviam transcorrido de forma pacífica e não representaram qualquer tipo de ameaça à ordem pública. Até mesmo a presença das mulheres em Brasília, dias antes, se tornara um alerta para os governistas que temiam perder o controle da situação. Mulheres desarmadas, munidas apenas de suas vozes. A incompetência democrática do regime era evidente. Pela imprensa, corriam informações de que fontes militares teriam admitido que o decreto se revestia apenas de caráter preventivo, posto que os serviços de informações não detectavam qualquer risco de perturbação da ordem durante a votação da Emenda Dante de Oliveira. A impressão que se tinha era de que o governo queria determinar o resultado da votação com as tropas na rua. Faltando menos de 48 horas para o momento decisivo, Brasília assistiria a uma das maiores mobilizações militares dos últimos dez anos: 5 mil soldados desfilando no setor militar e portando fuzis e bazucas, seguidos por 105 viaturas (algumas equipadas com canhões), onze carros de combate, 224 cavalos e 150 paraquedistas. Uma cena para não esquecer. Um exagero de paramentação que Aristides Lobo já havia denunciado por ocasião da Proclamação da República, em 1889: o povo assistia a toda aquela encenação, bestializado, provavelmente julgando tratar-se de mais um pomposo desfile militar. Ao mesmo tempo, as aulas da UnB também foram suspensas, por ordem da reitoria, e as entradas do campus foram fechadas por radiopatrulhas e soldados da Polícia Militar. O cerco à cidadania estava completo. 


			Tudo isso para impedir a livre manifestação da vontade popular, nas ruas e praças, e dentro do Congresso Nacional, que amanheceu cercado pelas tropas da Polícia Militar, na véspera da votação crucial. Mesmo assim, apesar dessas demonstrações de força e de intimidação, as pesquisas do Instituto Gallup divulgadas pela imprensa davam ampla vantagem à aprovação da Emenda Dante de Oliveira nas duas maiores cidades do país: São Paulo (83%) e Rio de Janeiro (73%). E, como expressão desses números, uma nova forma de protesto — o panelaço, um ensurdecedor bater de panelas importado do Chile — também marcou a véspera da votação em diversos pontos do país. 


			Ao mesmo tempo, Tancredo Neves parecia assumir cada vez mais claramente o papel de principal articulador dos entendimentos entre governo e oposição acerca da questão sucessória. Seu nome surgia com insistente frequência nas primeiras páginas dos jornais e em sucessivas matérias e editoriais acerca da sua trajetória política e da importância de seu protagonismo naquele momento decisivo da História do Brasil. Não deixa de ser curioso observar que a imprensa sempre desempenhou esse papel de vocalizar os desejos e pretensões dos reais detentores do poder — chegando mesmo a funcionar, em ocasiões como essa, tal qual um autêntico porta-voz desses setores, o que jamais configurou exatamente uma novidade e tendeu a se repetir ao longo das décadas. Por isso mesmo, é necessário destacar que, embora o debate sobre a votação da Emenda Dante de Oliveira representasse o principal foco de atenção de toda a sociedade brasileira, naquele mês de abril de 1984, os acordos de bastidores começavam a ocupar um espaço cada vez maior na agenda política que dominaria a cena nacional. E, por essa razão, passavam também a transpirar no noticiário cotidiano com grande assiduidade. 


			A estratégia do governo era clara: impedir que a votação da emenda das Diretas saísse vitoriosa e garantir para o regime o controle efetivo do processo sucessório, mesmo que para isso precisasse lançar mão de “medidas de emergência” que restauravam alguns dos expedientes mais característicos dos piores anos da ditadura. Severas restrições das liberdades e repressão aguda eram as faces visíveis desse esforço para barrar o triunfo da vontade popular e o êxito da campanha da oposição. Assim, apesar dos comícios gigantescos — que chegaram a reunir multidões inéditas nas ruas do país; apesar do engajamento apaixonado de lideranças políticas respeitáveis — como Ulysses Guimarães, Leonel Brizola e Luiz Inácio Lula da Silva; apesar do envolvimento de artistas, cantores, poetas, escritores, músicos, intelectuais e demais celebridades festejadas pelo público — que emprestaram sua popularidade à causa democrática das diretas; e apesar da imensa expectativa que cercou a data, a Emenda Dante de Oliveira foi rejeitada pelo Congresso, ao não alcançar o quórum determinado pela Constituição. Foram 298 votos SIM à emenda, 65 votos NÃO, 3 abstenções e 113 ausências. Numa das sessões mais longas de sua história (que durou cerca de 16 horas e comportou mais de 60 discursos), a emenda das Diretas não conseguiu os 320 votos necessários para a sua aprovação e foi, então, arquivada em definitivo. Página virada. 


			Embora a estratégia governamental tivesse sido exitosa, era Tancredo Neves quem se notabilizava cada dia mais claramente no papel de principal articulador do processo sucessório em curso. Seu nome encontrava trânsito livre em praticamente todas as esferas políticas que se articulavam pelo comando da transição, e ele próprio parecia já aceitar plenamente a missão que se lhe era atribuída pelas forças que buscavam uma “solução negociada”. Em suas falas, mesmo naquelas que antecederam a derrota da emenda das diretas, Tancredo fazia apelos diretos à negociação e à conciliação como preceitos fundamentais a serem seguidos, na busca pela redemocratização do Brasil. Em seu discurso de encerramento da Semana da Inconfidência, proferido em Ouro Preto, no dia 21 de abril, por exemplo, Tancredo afirmou que o país enfrentava “uma crise sem precedentes em sua história” e só encontraria uma solução viável se os representantes do poder e da sociedade civil “contivessem suas posições de radicalismo”, que acabariam conduzindo a “confrontos desiguais e funestos”. Na sua visão, as aspirações nacionais deveriam ser colocadas acima dos interesses sectários e das ambições personalistas, que obscureciam o cenário político e conturbavam sobremaneira a capacidade de dialogar e de transigir das principais lideranças políticas. Dificilmente seria possível proferir uma fala mais conciliadora do que essa num momento como aquele. 


			Ao assumir publicamente suas posições diante do impasse que se criara entre a oposição — que defendia a realização imediata de eleições diretas para a Presidência da República — e o regime — que não admitia pactuar qualquer acordo fora das decisões já tomadas, Tancredo Neves se credenciava a corporificar o elo que uniria os divergentes superando, ao mesmo tempo, o passado representado pela ditadura. Esperava-se que ele fosse um presidente civil, ligado ao principal partido da oposição (o PMDB), que sabia dialogar e conciliar à perfeição. Pois o que os defensores da ditadura mais temiam, no percurso da transição democrática que atravessavam, era a chegada ao poder de uma liderança genuinamente popular, que mudasse os rumos políticos e econômicos do país. Foi o próprio governador de São Paulo, Franco Montoro, que justificou assim a escolha de um nome de consenso, como o de Tancredo Neves, para unificar as forças progressistas: tanto o governador do Rio de Janeiro, Leonel Brizola, quanto o presidente do PT, Luiz Inácio Lula da Silva, nomes de grande destaque na política, seriam candidatos “inaceitáveis” pelo regime. A oposição de esquerda era inadmissível. 


			Esperava-se que Tancredo também ajudasse a cicatrizar as feridas da enorme decepção causada pela derrota das “Diretas Já”. A apresentação do seu nome como o candidato de certo consenso, um homem da oposição totalmente identificado com os preceitos democráticos, mas capaz de conversar com a cúpula do regime, serviria para tranquilizar os setores oposicionistas mais radicalizados, que temiam uma continuidade pura e simples do esquema vigente. Com Tancredo, grupos da oposição acreditavam-se qualificados para furar a bolha política que cercava o regime e prometiam sedimentar o caminho para a consolidação irrevogável da democracia brasileira. Nos dias seguintes à derrota da Emenda Dante de Oliveira, algumas manifestações ainda foram realizadas nas principais cidades do país, em repúdio ao resultado da votação no Congresso, mas reuniram um público infinitamente menor que o dos comícios. Muitos choravam em meio a gritos esporádicos de “a luta continua”. Desânimo e tristeza tomaram conta dos espíritos. Aqui e ali, algum tumulto era rapidamente contido pela polícia. Mas nada muito significativo chegou a perturbar o andamento do jogo político. Diante da tranquilidade relativa com que o povo recebeu o infortúnio, em poucos dias, o governo federal suspendeu as medidas de emergência e Brasília voltou à normalidade. Dali em diante, os grupos contendores colocariam em prática as suas propostas, em busca de apoio e de reforços. Alguns ainda resistiriam com nova tentativa de emplacar a eleição direta no Congresso, mas havia uma clara tendência de negociação para a escolha de um nome da oposição destinado a disputar com o candidato governista o pleito no Colégio Eleitoral. 


			Até que o imbróglio se resolvesse em definitivo, grupos de oposição ainda se debateram com a tentativa de emplacar uma nova votação que aprovasse eleições diretas para a presidência — usando justamente o forte argumento de que possuíam um candidato único de consenso. Em nome das diretas, os partidos de oposição se mostravam mais propensos a caminhar unidos com uma candidatura só e isso aumentava a pressão sobre o governo Figueiredo, que encaminhava ao Congresso outra proposta de emenda constitucional, prevendo eleição direta para o sucessor do seu sucessor. Lideranças oposicionistas aguardavam a oportunidade para fazer manobras legislativas que permitissem o êxito de suas demandas eleitorais. Diante do aumento das tensões, o relator da matéria declarou que não apresentaria substitutivo à emenda Figueiredo, sepultando assim a esperança da oposição de conseguir na votação prevista para o dia 27 de junho a aprovação das eleições diretas, já em 1984. Com o substitutivo, no qual o relator de determinada proposta pode introduzir mudanças a ponto de alterá-la significativamente, os oposicionistas esperavam rejeitar o artigo 183 da emenda — que estabelecia a próxima eleição via Colégio Eleitoral —, aprovando assim, de forma automática, as “Diretas Já” com apenas dois terços dos votos dos deputados. Segundo as regras, sem o substitutivo, não poderia ser pedido destaque para votação do artigo 183, visando a sua rejeição, com os votos de uma só casa (a Câmara), e a decisão teria de ser tomada também por dois terços do Senado. Isso dificultaria bastante o alcance dos objetivos propostos. 


			Em face desses atritos permanentes no Congresso, e com receio de uma fragorosa derrota no encaminhamento da matéria, o general-presidente acabou retirando a sua proposta do debate e limitou a questão sucessória ao Colégio Eleitoral. Essa contramarcha obrigou os principais partidos de oposição a reverem suas estratégias — mormente o PMDB, que havia alcançado inegável protagonismo nessa disputa. O governador Tancredo Neves já tinha declarado, em outra oportunidade, que deixaria a posição de candidato à Presidência da República para o deputado Ulysses Guimarães, caso as Diretas fossem aprovadas no Congresso. Por outro lado, prevalecendo as indiretas, ele afirmou que voltaria a pesar as condições das alianças em torno da sua candidatura para unificar as oposições. Assim sendo, apesar do discurso contundente que empregaram durante meses contra as eleições indiretas, os principais representantes da oposição acabaram optando por participar da votação indireta. E mais: aceitaram o nome de José Sarney, ex-presidente do PDS (o partido do governo), como candidato a vice na chapa encabeçada por Tancredo Neves. Um grupo de dissidentes do PDS havia formado a chamada Frente Liberal, que se dispôs a aceitar a candidatura de consenso das oposições e a participar do processo eleitoral justamente do lado oposto ao do governo que até muito recentemente representara. Inclusive ajudando a derrotar a Emenda Dante de Oliveira! Agora, acenando com seus 63 votos no Colégio Eleitoral (número que ajudaria Tancredo Neves a vencer o candidato governista, Paulo Maluf), a Frente Liberal (que pouco tempo depois se transformaria num partido político) tratou logo de apresentar as suas demandas e exigências: além da vice-presidência, segundo a imprensa, ainda reivindicava o controle efetivo sobre a Petrobrás, a Eletrobrás, o Banco Nacional de Habitação (BNH), a Vale e o Banco do Brasil. Apenas “la crème de la crème”. As placas tectônicas das entranhas políticas brasileiras se moviam com grande rapidez. 


			Os governistas atacavam o projeto da oposição usando como um de seus principais argumentos o temor de que o futuro presidente civil da República, saído das fileiras oposicionistas, não fosse capaz de controlar os “radicais” e promovesse aquilo que chamavam de uma “esquerdização” do Brasil. Recados nesse tom apareciam nas falas de políticos, de militares e nas páginas de jornais, inclusive nos editoriais. Tancredo Neves não demorou a responder a esses ataques e prometeu que não lançaria mão da repressão contra as esquerdas, mas também disse que não seria condescendente com “a matéria de princípios, a ordem pública, as nossas instituições civis e militares, a soberania do povo”. Sua posição não poderia ter ficado mais clara. Dias depois dessas declarações, Tancredo ainda repeliu qualquer tentativa de “passar a limpo” os abusos do regime militar e disse que o revanchismo seria “uma forma de subdesenvolvimento político que o Brasil no seu estágio atual não admite”. Nada poderia ser mais explícito do que essa declaração, no sentido de definir o teor desse arranjo político que levaria a oposição consentida pela ditadura (o PMDB) ao poder, sem qualquer risco de rompimento das amarras que haviam garantido a sustentação do regime por duas décadas. 


			Nada de esquerdistas em posição de poder, nada de ajustar as contas com o passado que teimava em permanecer oculto. Os apelos constantemente veiculados pela imprensa, que se esmerava em dar voz aos conciliadores de plantão, eram os de se olhar para a frente, de descobrir soluções adequadas para os graves problemas do país, sem se prender a qualquer tentativa de buscar reparação pelas injustiças ou pelas violências sofridas. Para alguns expoentes da esquerda, justamente os candidatos “inaceitáveis” pelo regime, como afirmara Franco Montoro, parecia cada dia mais evidente que o alegado consenso representado pela candidatura única “das oposições” era, na realidade, a exclusão de determinadas demandas e de certas lideranças, cuja natureza e cujo figurino não convinham à conciliação que se fazia pelo alto, à revelia do voto popular. Ao responder à acusação de revanchismo, o presidente nacional do PT, Luiz Inácio Lula da Silva, declarou que, com todo o respeito que dedicava a Tancredo Neves, considerava fundamental levar em consideração duas coisas: não se trata de revanche querer que as pessoas que roubaram, torturaram e cometeram crimes políticos no Brasil sejam julgadas, no mínimo, pelos tribunais que elas mesmas criaram; afinal, quem não deve não teme. Por que o medo da justiça? 


			Mesmo atuando ainda como governador de Minas Gerais, Tancredo Neves avançava de forma inequívoca na preparação de um plano de governo para a Presidência da República. Isso ficou bastante perceptível no documento a ser apresentado por ele na reunião da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) prevista para o dia 29 de junho, na cidade de Montes Claros (MG). Entre as várias sugestões conjugadas para enfrentar a grave questão da miséria do semiárido, Tancredo enumerava a reforma agrária na região, uma revisão tributária com reformulação dos incentivos fiscais para o Nordeste, além da extinção do Ministério do Interior com a respectiva redistribuição dos órgãos a ele vinculados, a fim de agilizar as medidas destinadas ao enfrentamento dos grandes desafios então postos aos governantes. Dentro da reorganização administrativa sugerida, a Sudene ficaria diretamente subordinada à Secretaria de Planejamento (órgão da Presidência da República) e teria atribuição de opinar sobre todos os projetos para o semiárido, em qualquer setor. Na prática, ao mencionar tais prioridades em seu documento, Tancredo deixava entrever que as penosas agruras seculares das populações nordestinas encontrariam forte eco num governo comandado por ele. 


			Os dados eram estarrecedores e falavam por si só. Nesse mesmo documento que seria apresentado na reunião da Sudene, apontava-se que a mortalidade infantil no Nordeste era 40% maior do que no Sudeste, ao mesmo tempo em que a expectativa de vida dos nordestinos era dez anos inferior à média dos habitantes da região Sudeste. Contendo cerca de 30% da população brasileira, o Nordeste dispunha, no entanto, de 63% das pessoas com déficit calorífico superior a 200 calorias/dia. Isto é, altíssimos índices de fome e desnutrição. Embora respondesse por aproximadamente 10% da produção do país, o Nordeste não produzia os alimentos necessários ao seu próprio consumo: resultado da concentração fundiária alarmante. Mais da metade dos analfabetos com mais de dez anos de idade se concentrava no território semiárido, que também abrigava 45% dos trabalhadores brasileiros que ganhavam até um salário mínimo e 54% dos que ganhavam até meio salário mínimo também. Não à toa, como revelou o documento em questão, nos vinte anos anteriores, mais de 3 milhões de habitantes haviam deixado sua terra natal em busca de melhores condições de vida no Sul e no Sudeste do país. 


			Embora o Sudeste apresentasse indicadores socioeconômicos mais robustos, sobretudo, em comparação com as regiões mais pobres do Brasil, os problemas de emprego, renda e qualidade de vida também se avolumavam ali. Nos jornais, apareciam avaliações de que a classe média havia perdido cerca de 30% de sua renda, apenas nos últimos quatro anos. E isso se devia, em grande medida, às imensas dificuldades econômicas que o país atravessava, especialmente a escalada inflacionária, principal causa da corrosão dos salários. Como de praxe no modelo econômico adotado, o enfrentamento à inflação tendia a se dar fundamentalmente pela desindexação dos salários, reajustados em apenas 80% do índice apurado oficialmente. Segundo cálculos aproximados, a classe média representaria 42% das famílias de São Paulo, por exemplo, respondendo por um volume de 60% dos gastos, isto é, do mercado consumidor. Uma perda de poder aquisitivo dessa monta (30%) se refletiria de modo dramático no conjunto da economia e ajudaria a intensificar o quadro mais amplo de insatisfações e anseios de mudança. Esse ambiente político mais cheio de inquietações e de ansiedades acabaria favorecendo a aliança em torno ao nome de Tancredo Neves, também como último recurso das camadas dominantes para manter as rédeas (curtas) do modelo econômico vigente, fundado sobre uma base altamente excludente e concentradora. 


			Parafraseando uma das tiradas mais brilhantes da sátira política moderna, era preciso lançar mão do artifício de promover a mudança para que tudo continuasse igual. “Plus ça change, plus c’est la même chose”, como afirmou Alphonse Karr, em janeiro de 1849, o que se pode traduzir livremente como: “Quanto mais muda, mais permanece igual”. Era a arte de iludir os incautos com falsas premissas e com promessas vazias. Assim como pontificara o famoso ativista francês, ao julgar que a República da França havia sido surrupiada dos republicanos franceses, o anseio das eleições diretas tinha sido arrancado das mãos dos oposicionistas brasileiros, dando-lhes em troca a chance de apoiar uma chapa presidencial montada com as velhas oligarquias de sempre, que modelariam os anos vindouros com os mesmos métodos e princípios políticos por demais conhecidos. 


			Talvez a abertura “lenta, gradual e segura” proposta pelo regime possa ser pensada justamente como uma tentativa de barrar o adensamento das insatisfações populares — sobejamente justificadas pelos indicadores socioeconômicos cada vez mais graves e ameaçadores. Desviam-se as atenções com campanhas políticas empolgantes, como as “Diretas Já”, canalizando todas as inquietações para a questão sucessória, e depois se oferece uma solução de compromisso com um candidato “humano e democrático”, capaz de pôr em prática todas as aspirações acumuladas ao longo das décadas, mas eleito por via indireta no Congresso Nacional, e com uma aliança conservadora. Era fundamental, acima de tudo, como já foi observado, impedir que a sucessão caísse no colo de um oposicionista mais à esquerda, que pusesse em risco o arranjo econômico e político pelo qual se batiam fortemente as lideranças da situação. Era preciso mudar, para que tudo continuasse o mesmo. E isso ficou fartamente demonstrado no fato de que, no chamado processo de redemocratização do Brasil, todas as demandas políticas de forte impacto transformador acabaram sendo sucessivamente derrotadas pelas forças conservadoras. Começou com as “Diretas Já”, intensificou-se de modo agudo com a proposta de reforma agrária, e seguiu o seu curso barrando toda e qualquer tentativa de vencer ou apenas amenizar a brutal desigualdade que sempre caracterizou o país. 


			Conforme avançava o arranjo institucional que levaria à vitória da chapa Tancredo-Sarney, denominada Aliança Democrática, mais ambiciosos e ousados se tornavam os seus compromissos tornados públicos em discursos e promessas. Eles abarcavam de tudo um pouco: política cultural, defesa das minorias, convocação da Constituinte, política externa independente, retomada do desenvolvimento com reforma tributária, combate à inflação, renegociação da dívida externa, repúdio a discriminações e preconceitos, reestruturação da previdência social, incentivos à agropecuária, criação de empregos e luta contra a fome, prioridade ao Nordeste, proteção ao meio-ambiente e defesa da Amazônia, apoio à livre iniciativa, fortalecimento das empresas nacionais, revisão da política salarial (com aumentos reais), educação fundamental para todos, efetivação da autonomia universitária e reforma da legislação eleitoral. Todos esses itens apareciam com frequência nas falas de Tancredo Neves, e também nas sugestões apresentadas por seus apoiadores. Mais do que mero conjunto de objetivos a constarem de um programa de governo que se pretendia democrático, o que essa lista revela é um imenso contingente de necessidades prementes que reclamavam respostas rápidas e eficazes dos governantes, abarcando praticamente todas as áreas da vida social brasileira. Eram ainda um retrato incômodo do imenso desastre que foi a ditadura. Tal legado não deixava dúvidas de que os últimos anos da História do país haviam acumulado dívidas sociais, políticas e econômicas tremendas, cujo resgate exigiria muito esforço e poder de decisão. Olhando em retrospectiva, não é difícil perceber que essas demandas percorreram as décadas à espera de soluções duradouras. E que a inserção do Brasil no rol das nações civilizadas permaneceria sendo uma quimera imorredoura. Um horizonte a ser alcançado. 


			No dia 7 de agosto de 1984, em discurso pronunciado antes de assinar a ata de formalização da Aliança Democrática, em Brasília, Tancredo Neves ressaltou a desigualdade social como a grande mácula desonrosa que cobria de vergonha a nação brasileira: “Não podemos continuar vivendo numa pátria dividida entre dois brasis: o Brasil da opulência, da prosperidade e da riqueza, e o Brasil do sofrimento, da angústia, da miséria e da fome”. E disse mais, ao reforçar o peso dos problemas sociais na configuração daquele presente desconfortável: “Sem justiça social nós seremos sempre uma nação dominada pelas plutocracias nacionais e internacionais. A nossa gente, o nosso povo já atingiu estágio de emancipação que não permite e nem admite viver subjugado aos grandes interesses capitalistas internacionais”. Sem soluções mirabolantes, buscou nos elementos básicos a resposta para as maiores aflições: “Que a casa própria seja em verdade o asilo inviolável do nosso trabalhador e do nosso homem do povo, e não esse instrumento de permanente suplício que lhe tira até a alegria. Que haja nessa pátria emprego para todos, que não haja trabalhador sem trabalho e que haja salários dignos e justos para todos”. Nessa fala, garantiu ainda que os direitos fundamentais de cidadania deveriam ser resguardados não só durante a vida ativa das pessoas, mas também em suas etapas de afastamento temporário e de aposentadoria: “Que a previdência social deixe de financiar o rico e o abastado e passe a ser realmente um instrumento protetor do nosso trabalhador, da nossa dona de casa e das nossas camadas mais infelicitadas”. E declarou que as associações profissionais e sindicais deveriam servir para dar suporte e legitimidade às justas aspirações dos assalariados: “Que o sindicato deixe de ser esse fantasma com que o pintam, esse instrumento de intranquilidade, de desajustamento e desassossego da sociedade, mas seja instrumento de paz social, porque esta é a sua finalidade e esta é a sua filosofia”.


			Era um pacote de bondades completo. Nele, Tancredo Neves procurou contemplar os principais setores da sociedade com os quais esperava contar e para os quais pretendia acenar com medidas e propostas há muito desejadas. Os donos do poder e do dinheiro, por sua vez, não precisavam ser agraciados com promessas e juramentos, porque sabiam muito bem qual era a parte daquele imenso patrimônio que lhes cabia e dela se apropriavam sem a menor cerimônia. O dilema do futuro governante do Brasil, oriundo dessa aliança com os conservadores de sempre, era o de como preparar a sociedade local para se reorganizar democraticamente, acreditando piamente na mudança, ao mesmo tempo em que se preservava o objetivo precípuo de garantir a continuidade do processo de acumulação da riqueza em poucas mãos. O verdadeiro desafio a ser enfrentado, o real terreno das disputas entre as várias forças políticas era o da transferência ininterrupta dos recursos, bens e valores para as mãos dos poderosos, sem o risco de qualquer ruptura. Isso não se permitiria mudar. 


			A aliança firmada entre o PMDB e a Frente Liberal, embora não explicitasse obviamente tal compromisso, trazia em seu bojo essa incumbência. A própria configuração da chapa, com seu núcleo de alianças e parcerias, indicava que as velhas oligarquias que dominaram a cena econômica e política durante todo o período da ditadura continuavam dentro do jogo, e ditando regras. A pompa do evento destinado a pactuar o grande acordo nacional da redemocratização do país não deixou dúvidas, ao reagrupar na cerimônia as principais lideranças políticas que, há décadas, protagonizavam os debates e os embates em torno dos temas e dos momentos mais importantes. O seu documento de afirmação de princípios, apesar de abrir-se com generalidades e unanimidades típicas daqueles tempos de celebrações solenes, indicava com clareza que ambos os grupos assumiam o pleno controle do processo em curso e legitimavam as escolhas feitas quanto aos rumos a serem tomados: “Os signatários deste documento, representantes do PMDB e da Frente Liberal, objetivando a consolidação das instituições democráticas, o desenvolvimento econômico do Brasil e a realização da justiça social deliberam constituir uma Aliança Democrática, aberta aos partidos políticos e demais forças democráticas, para eleger o Presidente e o Vice-Presidente da República às próximas eleições e instituir um governo que promova o encontro do Estado com a sociedade e concretize o bem comum”.


			Não dá para negar: é um belo texto. Bem escrito, sintetiza perfeitamente o conjunto de princípios que rege uma sociedade democrática em plena vigência do Estado de Direito. Mas é impossível não reconhecer também a ironia de uma cerimônia pomposa conduzida por homens que até muito recentemente aderiam à ditadura e ocupavam postos-chave na administração do país. Serviram de modo solícito a um regime que agora entregava à população uma economia claudicante — com taxas de inflação altíssimas e uma dívida externa “impagável” — e uma crise social sem precedentes — com desemprego recorde, fome e desesperança, como se não tivessem nada a ver com isso. Passaram de uma era para outra sem qualquer desconforto, exibindo credenciais que julgavam as mais adequadas ao comando do governo. Empunhavam bandeiras díspares e contraditórias com total desembaraço. E se apresentavam como legítimos democratas quando mal acabavam de se desvincular de um regime de exceção. Como já observamos antes: “plus ça change, plus c’est la même chose”, ou seja, é preciso mudar para que tudo continue igual. 


			O tempo se encarregaria de demonstrar que tal solução pelo alto, resultante de um amplo acordo das elites para conduzir o processo de transição democrática do Brasil e não deixar que ele caísse em “mãos alheias”, serviu para perpetuar o modelo socioeconômico que prevalecia no país e não para promover qualquer tipo de desenvolvimento alternativo. Perry Anderson fez desse arranjo uma síntese bastante elucidativa: “Embora Tancredo nunca tenha sido um adversário particularmente mordaz da ditadura, nem tivesse chances de ser eleito num pleito direto, sua eleição indireta pelo Congresso foi consagrada pela opinião pública, em meio à enorme expectativa de que aquela fosse a vitória final da democracia sobre a tirania pretoriana. Sua morte inesperada na véspera da posse foi um balde de água fria na euforia popular, e quem assumiu seu lugar foi um vistoso ornamento da ditadura: José Sarney, oligarca beletrista dos latifúndios do Maranhão, escolhido como vice de Tancredo para garantir o apoio dos derradeiros baluartes do regime. Foi um imenso anticlímax ideológico e o Brasil entrou na vaga de democratização da América Latina desnorteado e sem empolgação” (Anderson, 2020, p. 18).


			Por isso mesmo, é interessante observar que, a se acreditar nas matérias dos jornais, que constituem a base documental desta pesquisa, para além do debate em torno da questão sucessória, o quadro geral da sociedade brasileira era bastante desolador. Se, por um lado, o ano de 1984 se abriu acalentando a esperança das “Diretas Já”, por outro, exibiu também uma série de indicadores deveras preocupantes, que revelavam um retrato tremendamente sombrio do conjunto de seus habitantes. Em um estudo divulgado pelo Instituto de Planejamento da Seplan (Secretaria de Planejamento ligada à Presidência da República), por exemplo, ficava-se sabendo que o Brasil havia fechado 1983 com cerca de 10 milhões de desocupados, número que representava 22% de sua população economicamente ativa de 45 milhões de pessoas. Além de apresentar o percentual em si, já bastante grave, o estudo ainda indicava que, se o governo não criasse programas emergenciais para retificar as tendências, em dois anos o país chegaria ao patamar de 14,5 milhões de desocupados. Uma redução significativa dessa taxa elevada exigiria a criação de pelo menos 7,5 milhões de empregos novos e um crescimento econômico a percentuais anuais de 7% a 8% até 1986. Dados oficiais. E difíceis de pôr em prática. 


			Entre miséria e abandono de um lado, violência e repressão de outro, a sociedade se equilibrava de modo precário sobre uma realidade de máxima incerteza, acumulando níveis cada vez mais alarmantes de deterioração do seu tecido social e de inquietude em relação ao futuro. Apesar disso, como alardeavam os jornais, o clima de insegurança e brutalidade que se alastrava por várias regiões do país parecia ter seu lado positivo para um setor que estava em franca expansão: o dos “agentes de segurança”. O fim dos anos 1970 marcara a emergência de uma atividade bastante febril no segmento da segurança privada — alguns argumentavam, inclusive, que isso teria decorrido, em parte, da desativação dos fortes esquemas de repressão que caracterizaram os anos anteriores da ditadura, liberando parcelas substanciais do pessoal envolvido na defesa do próprio regime para outras funções. O surgimento de várias empresas especializadas em segurança particular e patrimonial foi uma das principais características daquele período. Todavia, à margem das empresas regulamentadas e sob controle do Estado, crescia também o contingente de policiais e militares reformados que trabalhavam de forma clandestina na vigilância de hotéis de luxo, firmas de vários tipos (especialmente, no mercado financeiro), lojas comerciais e condomínios. Esse mercado informal de trabalhadores da segurança incorporava, segundo estimativas correntes, aproximadamente 10 mil profissionais em seus quadros, e se encontrava em plena ascensão. Num panorama socioeconômico de forte agravamento do desemprego, do arrocho salarial, da fome e das doenças, causava espanto esse incremento da situação geral de intolerância que acabaria levando a uma maior rigidez no tratamento das desigualdades. Tornava-se patente, cada vez mais, que o drama dos desequilíbrios sociais seria traduzido em soluções de força: é dessa época também o surgimento do hábito de cercar as casas e os edifícios com grades dotadas de dispositivos eletrônicos de controle. 


			Como expressão clara do total fracasso da ditadura em promover um desenvolvimento econômico sólido e duradouro, muito embora tivesse garantido que o faria, aqui e ali começavam a aparecer, na imprensa, várias reportagens que denunciavam a progressiva perda de poder aquisitivo da população. Ao longo do ano de 1984, isso deixou de ser episódico e se tornou rotineiro. Sob o impacto de três contingências principais — inflação, recessão e achatamento salarial —, a classe média brasileira descia rapidamente a ladeira e, em muitos casos, abandonaria para sempre o patamar de conforto que havia alcançado. O automóvel era vendido para pagar a prestação da casa própria, as crianças eram retiradas das escolas particulares e transferidas para as escolas públicas, os médicos particulares eram substituídos pelo atendimento ambulatorial dos hospitais públicos, e muita gente passou a fazer apenas uma refeição por dia. Em termos comparativos, segundo diziam as reportagens, o período de 1979 a 1982 havia causado a queda de centenas de milhares de brasileiros, que ganhavam acima de cinco salários mínimos, para níveis bem inferiores. Se fosse considerado ainda o aumento populacional daquele ínterim, chegava-se ao dado de que uma base ainda maior de pessoas havia deixado de ingressar nessa mesma faixa de renda, totalizando um corte estimado de 16% para esse grupo socioeconômico. De acordo com os números da última Pesquisa Nacional por Amostragem Domiciliar (PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no entanto, efeitos ainda mais drásticos estariam se abatendo sobre o segmento daqueles que ganhavam mais de 20 salários mínimos — entre eles, calculava-se que a baixa teria sido de 28%. O empobrecimento era generalizado na população brasileira, com exceção dos muito ricos. Os afortunados sobreviventes dessa calamidade se equilibravam como podiam, reduzindo gastos e expectativas, ao antever os tempos difíceis se erguendo de modo sombrio no horizonte. 


			Se a classe média e os marginalizados das grandes cidades ocupavam as páginas dos jornais com relativa frequência, novos personagens também começavam a ganhar destaque nos noticiários e um novo termo destinado a apelidá-los acabava de ser incorporado ao vocabulário habitual das pessoas: boias-frias. Hoje, praticamente desaparecidos do cenário agrícola brasileiro, eles foram fundamentais durante décadas, sobretudo, nos períodos das colheitas de grãos e laranjas e no corte da cana. Até que a mecanização progressiva do agronegócio os levasse à quase extinção. Muito pobres e desassistidos, sem meios próprios de prover a subsistência da família, cumpriam longas jornadas de trabalho braçal exaustivo, que podiam chegar a 12 horas corridas, começando por volta das 5 horas da manhã. Como saíam de casa muito cedo e carregavam a marmita com a única refeição do dia, almoçavam a comida já fria, de onde foi tirado o apelido pelo qual passaram a ser identificados por muito tempo. Ao longo de 1984, mas não apenas, os boias-frias também engrossaram o caldo de insatisfação e penúria que abalou a classe trabalhadora brasileira, asfixiada pelos baixos salários e pelas duras condições de vida, marcadas por privações de todos os tipos. 


			Em maio daquele ano, sacudiram o interior de São Paulo reivindicando melhor remuneração, por meio de greves e protestos. Em Guariba, por exemplo, cerca de 10 mil boias-frias enfrentaram os golpes de cassetetes e as bombas de gás lacrimogêneo da Polícia Militar, em busca dos seus direitos. Ao passar os olhos pelos termos do acordo aprovado por unanimidade na assembleia dos pequenos agricultores, é impossível não se impressionar com o nível brutal de exploração a que estavam submetidos nas grandes plantações do Brasil. Entre os vários itens da sua pauta de reivindicações, aprovados pelas grandes usinas e fazendas da região, encontravam-se um aumento salarial médio de 40%, disponibilidade de ferramentas e equipamentos indispensáveis às tarefas, transporte gratuito e registro em carteira. Para se ter uma ideia das discrepâncias em questão, os boias-frias reunidos em protesto na cidade de Bebedouro (SP) lutavam por um reajuste de Cr$ 60,00 (R$ 0,61) para Cr$ 200,00 (R$ 2,05)[1] no preço pago pela caixa de laranja colhida. Eram valores tão irrisórios que nem a mídia se atreveu a debater, fazendo apenas o registro. 


			Meses antes, o grito de alerta tinha vindo dos cortadores de cana de Pernambuco. Cinco mil deles, com faixas e cartazes, haviam tomado o centro da cidade de Carpina, a 60 quilômetros do Recife, exigindo providências contra a violência predominante nos engenhos da Zona da Mata pernambucana, onde se concentrava a agroindústria açucareira do Estado. Entre suas principais queixas, apontaram as expulsões sumárias, as ameaças, os espancamentos, os tiroteios e o assassinato de lavradores, cada dia mais comuns em toda a região. A Federação dos Trabalhadores da Agricultura de Pernambuco (Fetape) preparara um documento de 46 páginas a ser encaminhado à Organização Internacional do Trabalho (OIT) e aos senhores deputados e senadores brasileiros, contendo as graves acusações e as reivindicações dos agricultores. Entre as medidas drásticas tomadas pelos proprietários dos engenhos, o testemunho enumerava: a expulsão de moradores dos seus sítios, sem indenização; a substituição de trabalhadores registrados por clandestinos (sem documentação); a proibição de reuniões de lavradores e de ação dos sindicatos rurais; as tentativas permanentes de desarticular a fiscalização da Delegacia Regional do Trabalho. Intitulado de “Violências na Zona Canavieira”, o relato da Fetape denunciava que o açúcar produzido na região açucareira de Pernambuco tinha gosto de sangue. O sangue dos trabalhadores rurais espancados e assassinados pela truculência daqueles senhores de engenho e usineiros que implantaram o verdadeiro clima de terror em suas propriedades, com o único objetivo de saciar a sua ganância de superlucros, através da superexploração dos trabalhadores rurais da palha da cana. 


			Manifestações desse tipo não seriam exceções nos meses e anos vindouros. O meio rural brasileiro seria sacudido por levantes e sublevações periódicos, resultantes da condição geral de miséria e privação vivida por grande parte dos seus habitantes. Embora o mal-estar se espalhasse por faixa considerável do território nacional, o Nordeste, sem dúvida, evidenciava as piores situações de sofrimento por causa do agravante da seca que assolava a região. Para lá dos episódios de estiagem que se sucediam com relativa frequência, a população nordestina padecia ainda de graves enfermidades decorrentes da falta de saneamento e de atendimento médico regular. Num documento elaborado pelo Ministério da Saúde, por exemplo, que contou com a participação de técnicos de diversos órgãos federais associados (como Seplan, Previdência Social e Sudene), ficou registrado que aproximadamente quatro milhões de nordestinos eram atacados pela esquistossomose; outros três milhões sofriam com a doença de Chagas; cerca de 17 mil casos anuais de tuberculose eram agregados aos dados oficiais na região; de cada mil crianças nascidas, 240 morriam antes de completar doze meses, sendo que 66% da população rural infantil (entre um e cinco anos de idade) sofriam os efeitos trágicos da desnutrição. Nessa descrição detalhada sobre o quadro de saúde predominante, ficou ainda evidenciado que apenas 6% da população rural destinavam adequadamente os seus dejetos, ao passo que apenas 12% dos residentes em locais de até 2 mil e 500 habitantes dispunham de abastecimento de água, com ou sem ligação domiciliar direta. Não seria de espantar, portanto, que periodicamente essas aglomerações humanas levantassem a voz para pedir solução. Nos anos seguintes, o tema da reforma agrária e das tensões crescentes no meio rural causaria grande impacto no debate político brasileiro. 


			Esses poucos exemplos citados acima não seriam os únicos colhidos na imprensa da época. Servem aqui apenas como pequenas amostras do ambiente socioeconômico mais amplo que caracterizava a vida brasileira na década de 1980. A relativa distensão política que resultara do fim do AI-5 e das progressivas conquistas dos setores democráticos — a reorganização partidária, por exemplo, assim como o retorno pleno das eleições diretas para os governos estaduais, prefeituras e legislaturas — propiciou um ambiente mais seguro para o aumento das reivindicações dos trabalhadores, e também para o crescimento das suas manifestações, que se tornavam cada vez mais sonoras. Como expoente desse quadro mais amplo de luta e de contestação, destacou-se a formação do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), em 1984. Foi nesse contexto, portanto, que se registraram os eventos acima mencionados, cujo real significado político para o processo de redemocratização do Brasil ainda precisa ser devidamente aquilatado. 


			Curiosamente, algumas reflexões sobre os problemas decorrentes da miséria que grassava no campo vinham não somente das searas brasileiras, mas encontravam eco nos centros acadêmicos estadunidenses. É meio óbvio que na visão geopolítica dos Estados Unidos o Brasil ocupasse um lugar de destaque e merecesse contínuas preocupações. Embora o golpe de 1964 tivesse solidificado a influência esmagadora da grande potência no país, tal ascendência jamais pareceu totalmente assegurada e inspirava cuidados permanentes. As oposições resistiam. E as adversidades também. Nessa perspectiva, a questão agrária sobressaía-se de modo vultoso. Em parte, porque despertava muitas “suspeitas” de que uma luta revolucionária inspirada nas teorias marxistas pudesse começar justamente no meio rural conflagrado. E, segundo os órgãos de inteligência estadunidenses, com o apoio de Cuba e da União Soviética. Entretanto, ainda que o fantasma do comunismo rondasse a região, sobretudo, na imaginação dos intelectuais conservadores dos Estados Unidos, eles pensavam ainda em alternativas a essa possibilidade ameaçadora e levantavam hipóteses sobre soluções inadiáveis para os principais problemas. Num estudo conduzido por professores da Universidade de Miami, por exemplo, resultante de entrevistas com banqueiros, executivos, homens de negócios, economistas, advogados e universitários, foi apresentada a conclusão de que o “gigante do Norte” não estava preparado para os movimentos radicais que surgiriam na América Latina, inevitavelmente, nos próximos anos, se a crise econômica ali continuasse a se agravar. Diante dessa avaliação, o texto recomendava a necessidade de uma nova política estadunidense na região, e chamava a atenção para o fato de que a intensa agitação dos lavradores que se opunham aos regimes oligárquicos dominantes não seria resultado apenas de influências estrangeiras (leia-se cubanas e soviéticas), mas poderia estar ancorada em deficiências seculares das estruturas agrárias vigentes. É preciso reconhecer lucidez nessas afirmações, sobretudo, levando-se em conta o ambiente ideológico no qual foram formuladas, com vasta predominância dos desígnios da Guerra Fria. Por sua vez, em outro ponto da análise, mostrada pela imprensa, levantava-se o fato incontroverso de que as dívidas externas dos países latino-americanos seriam tão pesadas que metade das rendas obtidas com suas exportações era consumida só no pagamento dos juros, criando assim uma espécie de “castelo de cartas econômico”. Nessa perspectiva, a maneira mais eficaz de remediar a situação, segundo o referido documento, seria reativar os setores produtivos, com base na reestruturação das dívidas, nos investimentos de capital e numa política comercial de prioridades. Tudo isso, é claro, sem descuidar do combate incisivo à “ingerência” cubana e soviética na região, que os políticos e intelectuais estadunidenses julgavam inquestionável. 


			Embora as condições dramáticas do endividamento externo dos países da América Latina fosse uma questão por demais presente no âmbito das relações internacionais da década de 1980, elas não chegaram a merecer dos países ricos (o G-7) a atenção devida. Como o poder de barganha dos endividados fosse muito reduzido, as nações economicamente hegemônicas pouco faziam para mitigar tais aflições. Todavia, quando as lideranças latino-americanas tentaram unir esforços para buscar uma solução conjunta para a crise da dívida, foram imediatamente desencorajadas pelo governo dos Estados Unidos. Isso se passou na ocasião da reunião de chanceleres latino-americanos, em Quito, realizada em janeiro de 1984, a convite do presidente equatoriano, Oswaldo Hurtado, com o objetivo precípuo de apontar caminhos comuns para a crise do endividamento em que os países da região estavam mergulhados. Muito embora não fizesse parte do grupo dos devedores, o presidente Ronald Reagan determinou o comparecimento de um alto funcionário do Departamento do Tesouro dos Estados Unidos ao evento, pois a Casa Branca temia (e não aceitaria, de jeito nenhum) que se aprovasse ali a tese de uma renegociação conjunta das dívidas latino-americanas, porque isso contrariava os interesses de Washington, que preferia entendimentos isolados entre cada devedor e seus respectivos credores. O Brasil, por sua vez, demonstrou que não pretendia ter uma participação eloquente no encontro, tendo em vista que o Itamaraty já tomara conhecimento da preocupação reinante nos principais centros financeiros do mundo — Wall Street e City londrina. Como tencionava efetivar uma renegociação satisfatória de sua dívida externa, o governo brasileiro preferiu não provocar desconfianças nos negociadores e foi bastante discreto na reunião de Quito. Essa era a chave da questão: isolando os devedores em acertos diretos com os seus credores, e impedindo que unissem esforços para reivindicar contratos mais flexíveis e condizentes com as suas verdadeiras necessidades, a banca internacional continuava assegurando a transferência brutal de recursos dos países pobres para os países ricos. Por muitos anos ainda, a economia brasileira ficaria refém do pagamento escorchante dos juros da sua dívida externa, destinando parcela expressiva de sua riqueza produzida para os cofres dos grandes financistas internacionais e suas agências. O endividamento dos Estados Nacionais, desde a sua origem, sempre foi uma poderosa alavanca de criação de fortuna para os bolsos de banqueiros e seus associados. Como se pode ver, é dinheiro certo. 


			Alguns meses depois do esforço baldado do presidente equatoriano, novas rodadas de negociação voltaram a rondar a questão da dívida externa latino-americana. Por mais que alguns líderes mundiais tentassem fingir que isso não era matéria de grande preocupação, ela teimava em se impor como um fantasma inevitável. As condições econômicas dos países da América Latina se deterioravam a olhos vistos e ameaçavam inclusive a própria sobrevivência da democracia na região. O chanceler argentino, por exemplo, chegou a definir o quadro da dívida externa como uma “espada de Dâmocles” que pairava sobre as cabeças dos chefes de Estado latino-americanos, prestes a lhes tirar qualquer chance de sobrevida com a elevação sistemática dos juros. Os sucessivos aumentos das taxas de juros, somados à intensificação das medidas protecionistas adotadas pelos países desenvolvidos, tendiam a asfixiar as contas externas regionais. Com dificuldades para acessar os mercados das economias fortes, viam-se impedidos de aliviar o peso do seu endividamento, por meio do crescimento de suas exportações. E sofriam ainda com a lenta retomada dos fluxos de financiamento externo ao seu próprio desenvolvimento econômico. Sem receber divisas, quer por intermédio das exportações, quer por meio de investimentos estrangeiros, as economias latino-americanas teriam poucas chances de se recuperar satisfatoriamente do quadro grave de restrição financeira a que estavam submetidas. Foi isso que o vice-presidente brasileiro, Aureliano Chaves, denunciou com sua crítica ao protecionismo dos países ricos: durante uma visita oficial aos Estados Unidos, deixou claro que nenhum país poderia, sem o risco da autodestruição, ser forçado a destinar, por muito tempo, a metade da receita de suas exportações ao pagamento de juros da sua dívida externa, como era o caso do Brasil. Restava saber se o governo brasileiro partiria da palavra à ação. 


			Os esforços para renegociar se intensificavam. Dirigentes do Banco Central brasileiro, no retorno de uma viagem que fizeram a Washington, para se encontrar com Paul Volcker, presidente do Federal Reserve (Fed) (principal autoridade monetária estadunidense), relataram enormes preocupações com as altas taxas de juros vigentes e indicaram suspeitas generalizadas de que essas altas tenderiam a continuar e até a recrudescer. Em sua avaliação, o problema seria de responsabilidade direta do governo dos Estados Unidos, pois estaria fundado em duas razões principais: 1) a economia estadunidense experimentava um forte crescimento, que aumentava a demanda por crédito e conduzia à elevação das taxas de juros; 2) a política fiscal ‘descontrolada’ do governo estadunidense fazia com que o déficit da União fosse financiado com o incremento doméstico da taxa de juros, prejudicial ao resto do mundo. Tendo em vista esses dois aspectos, a perspectiva de melhora no quadro geral das taxas de juros parecia bem pouco promissora. Como não dá para dissociar a economia da política, coube ao senador Roberto Saturnino uma advertência séria para os riscos presentes na situação cada vez mais calamitosa de uma elevação contínua das taxas de juros internacionais. Em discurso na tribuna do Senado, Saturnino argumentou que o plano armamentista do presidente Ronald Reagan era o principal responsável pelo déficit fiscal dos Estados Unidos e, consequentemente, pelo processo de subida da ‘prime rate’ que colocava em grave perigo a paz e a economia da América Latina. Essa fala recebeu diversos apartes de aprovação, inclusive de líderes do PDS, o partido do governo, e deixou um registro oportuno da influência corrosiva que a Guerra Fria exercia sobre os rumos das relações internacionais. Investimentos maciços em armamentos e em defesa jamais seriam abandonados ou sequer refreados por uma grande potência que disputava a supremacia mundial. Ainda que o custo maior dessas decisões fosse a asfixia de inúmeros países menores ou menos influentes, ainda que isso representasse abdicar da aplicação de recursos em outras atividades muito mais vantajosas para grande parte de sua população. 


			A percepção dessa disparidade de poder e de persuasão levou alguns países dependentes a procurar alternativas. Algumas dessas opções seriam replicadas décadas depois, por iniciativas semelhantes de busca por soberania e desenvolvimento sustentável. O Brasil não se furtou a tentar uma aproximação com a China, por exemplo, como parte da sua estratégia para construir canais de expansão econômica e até cultural, que fossem além da rota comum traçada pelo equilíbrio secular entre países centrais e países periféricos, que caracterizara o modelo capitalista do Ocidente. Foi nesse contexto que o governo brasileiro preparou a visita do general-presidente Figueiredo à China, em maio de 1984, com toda a pompa e circunstância condizentes com a ambição de projetar o país no cenário global de uma forma inteiramente nova. Ambos os países se identificavam pelo patamar semelhante de gigantismo territorial, atraso econômico relativo, aspiração nacional de desenvolvimento e uma população jovem e ascendente. E se distanciavam completamente no que tange aos aspectos políticos, que, entretanto, não foram suficientes para afastá-los de uma iniciativa inovadora que se perpetuaria pelas décadas seguintes, promovendo um estreitamento sólido no plano comercial. Em suas falas, os presidentes Figueiredo e Li Xiannian defenderam “a unidade do Terceiro Mundo” e preconizaram uma “nova ordem econômica internacional”, celebrando a amizade entre seus povos no Grande Palácio do Povo, em Pequim. O general-presidente participou, junto com sua comitiva, de banquete oferecido pelo governo chinês e condenou ainda, em especial, a competição das grandes potências na corrida armamentista e na política de poder (leia-se Estados Unidos e União Soviética). Os dois dirigentes assinaram vários acordos firmados em diversas áreas, como a cooperação científica e tecnológica e o intercâmbio em energia nuclear. Entre os demais compromissos oficiais, os jornais noticiaram que Figueiredo se encontrou também com o secretário-geral do Partido Comunista Chinês e depositou flores no monumento aos heróis do povo chinês, além de visitar o concorrido mausoléu do líder Mao Tsé-Tung, cumprindo toda a liturgia dos regimes comunistas! 


			Numa certa medida, estavam postas aqui, nesse mesmo período histórico, as principais contradições que iriam marcar a evolução subsequente do Brasil. O grande acordo nacional destinado a articular a passagem da ditadura à democracia, sem qualquer risco palpável, serviria também para consolidar as estruturas de poder dominantes. Poder político e poder econômico. Uma sólida aliança entre os militares e as oligarquias rurais e urbanas cuidaria de impedir o avanço das bandeiras da esquerda, entre as quais se destacava, sobejamente, a reforma agrária. Uma classe média vulnerável, espremida entre o muro dos poderosos e o fosso dos miseráveis, seguiria lutando para escapar da desgraça que teimava em se avizinhar, para jogá-la sem pena no inferno da pobreza, quiçá da pobreza extrema. E uma imensa massa de proletários desnutridos, doentes, indefesos, desesperançados, que, apesar do trabalho extenuante que executavam de sol a sol, nas mais variadas tarefas e ocupações, mal conseguiam ganhar o suficiente apenas para sobreviver. Era com essa bagagem que o país adentrava uma nova fase da sua história. Indiscutivelmente, era preciso muita confiança para acreditar que as perspectivas se mostrariam de fato animadoras. 
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			CAPÍTULO 2


			É democracia, mas
sem o voto direto


			




			1984-85. Definida a sucessão “pelo alto”, como preconizavam os defensores do regime, as lideranças da oposição começaram a mostrar suas cartas e a colocá-las sobre a mesa. Tancredo Neves, o nome já amplamente aprovado para simbolizar as aspirações de mudança, preparava a sua saída do governo de Minas Gerais e a sua entrada definitiva na campanha eleitoral que daria rumo à questão sucessória no Brasil. No campo adversário, o deputado Paulo Maluf venceu a disputa com o ministro Mário Andreazza para ser o candidato do PDS (ou seja, do governo) no Colégio Eleitoral. Uma reorganização de forças e de apoios indicava seríssimas dificuldades para o concorrente governista — em pouco tempo, o racha situacionista convergiria para a formação de um novo partido conservador e para a adesão de diversos membros à candidatura de Tancredo Neves. 


			No ato de transmissão do cargo de governador de Minas Gerais ao então prefeito da capital, Belo Horizonte, Tancredo afirmou em alto e bom som que a corrupção, a fraude, o peculato haviam se tornado rotina na vida brasileira. Em sua visão, a nação passara a aceitar como normal o comportamento de seus altos funcionários, que não só viviam “no mundo fantástico e descuidado das mordomias”, como também negociavam o interesse do Brasil com a negligência típica dos irresponsáveis. Astuciosamente, jogava sobre os ombros dos maus servidores públicos a desonra dos malfeitos praticados, enquanto as estruturas de poder econômico e político em si permaneciam obscurecidas. Em síntese, o problema não estaria no modelo socioeconômico excludente, mas nos seus executores perversos. Tancredo bradava as denúncias que se costumava fazer “à boca pequena” durante a vigência do regime militar. Todos os desmandos e dolos praticados contra os direitos e a soberania do povo brasileiro eram cochichados pelos cantos das bocas e das ruas, ainda que não pudessem ser esbravejados como deveriam, sob pena de repressão duríssima. Mas, então, estavam ali, expostos na mensagem oposicionista. Isso, sem dúvida, haveria de contribuir para angariar grande apoio popular à eleição de Tancredo Neves, apesar da enorme decepção sentida com a rejeição da Emenda Dante de Oliveira. 


			O governo respondia com declarações vivas de sua preocupação quanto ao “crescente comprometimento da candidatura de Tancredo Neves com as esquerdas”, e prometia “uma ação ainda maior” em prol da vitória de Paulo Maluf. Aqui e ali, surgiam boatos de que o general-presidente estaria disposto inclusive a aceitar o modelo parlamentarista para o seu sucessor, desde que fosse votado pelo Congresso Nacional. Era mera sugestão, talvez. Mas, indicava a disposição de frear o avanço dos concorrentes. Hipóteses e ameaças se sucediam em meio aos temores de autoridades do regime de que o poder lhes escapasse finalmente ao controle — entre elas, destacavam-se as de arrocho nos repasses a Estados e municípios e de troca dos ocupantes de cargos de indicação política. Tudo isso a fim de impedir que os parlamentares levassem os seus votos para o candidato da oposição. Essas chantagens tinham uma finalidade clara de contenção das defecções que ameaçavam a integridade das forças governistas, mas expressavam também a própria natureza dos arranjos institucionais que davam sustentação ao modelo vigente. Eram muitos os envolvidos na manutenção do status quo. E os seus beneficiários também. No jogo político, todavia, as mudanças de ventos tendem a provocar uma vertiginosa revoada dos pássaros rumo a novos ninhos. E era disso que se tratava. 


			Tancredo Neves, em seu melhor estilo conciliador, declarou ter plena certeza de que contaria com o apoio dos militares, caso fosse eleito. Mas, ao mesmo tempo, garantiu que jamais aliciaria representantes das Forças Armadas em busca desse assentimento. Disse ainda acreditar que “a sustentação do povo, dos políticos e dos militares” era mesmo indispensável aos governantes de qualquer país do mundo. Com o Brasil, não seria diferente. Embora adotasse o tom moderado nas falas de campanha, Tancredo mantinha acesa a chama da indignação e da contestação diante do legado da ditadura. No comício de lançamento de sua candidatura oficial, realizado em Goiânia, exclamou, na presença das 300 mil pessoas que o acolhiam na praça, que julgava o Colégio Eleitoral “espúrio e ilegítimo”, mas também a única alternativa facultada pelo regime à oposição. Por isso mesmo, não poderia ser descartada. Ainda, numa síntese de sua visão crítica, atribuiu aos “vinte anos de autoritarismo” o quadro de recessão, inflação e desemprego que o Brasil enfrentava, ligando à mesma causa a existência de jovens sem nenhum ideal. Um país diante de sua própria encruzilhada: era assim que a oposição retratava a realidade do momento, feita de contingências preocupantes nos seus mais diversos aspectos. Se a economia e a política andavam de mal a pior, incapazes de apontar soluções para os problemas crescentes da população que trabalhava sem cansar, mas não enxergava qualquer alívio, a juventude que ali crescia também não podia contar com perspectivas mais animadoras. Era um quadro desalentador, sem dúvida, para o qual a oposição pretendia dar uma resposta.


			Enquanto a campanha oposicionista ganhava as ruas e as adesões, embora o pleito se restringisse ao Colégio Eleitoral, os governistas continuavam tentando suas manobras de intimidação e advertência. Coube a um senador do Rio Grande do Norte revelar para a imprensa uma conversa que teria tido com o general-presidente no Palácio do Planalto, na qual sobressaiu-se o temor do revanchismo. Segundo esse parlamentar, Figueiredo receava que a eleição de Tancredo Neves pudesse ensejar “a deflagração de um processo de revanchismo jamais visto na História do Brasil”, pois considerava que o político mineiro não teria pulso nem condições de refrear a imaginada explosão revanchista dos grupos esquerdistas oriundos de “ideologias alienígenas”. De novo, a velha ideia de uma ameaça comunista corporificada na ação deletéria de representantes locais dos interesses de Cuba e da União Soviética. No mesmo noticiário, lia-se ainda que os ministros da Marinha e da Aeronáutica também se reuniram com o general-presidente, para efeitos de uma “análise da conjuntura política”, na qual trataram, forçosamente, do comício de Goiânia que inaugurara a campanha eleitoral da oposição. Na saída do encontro, um dos ministros pediu aos repórteres que não lhe fizessem perguntas, respeitando a sua opinião de que militar não deve se envolver em política, deve ficar afastado desses assuntos. Pois bem, o país vivia há vinte anos sob uma ditadura civil-militar e o oficial teve a coragem de dizer que os militares não deviam se envolver em política! E na saída de uma reunião com o Presidente da República, na qual trataram justamente da conjuntura política!





OEBPS/Images/Capa.jpg
DAS DIRETAS JA (1984) A CONSTITUICAO CIDADA (1988)

e Y
iﬁﬂg i s 8.
””\M

& morula

EDTIORIAL






OEBPS/Images/FolhaRosto_Autora.jpg
Vania Maria Cury





OEBPS/Images/FolhaRosto_Titulo.jpg
GCOMO
SAIMOS
DEUMA
DITADURA

DASDIRETASJA
(1984) A CONSTITUICAQ
CIDADA (1988)








OEBPS/Images/Abertura02.jpg
OMINEO. 15 de setembro de

- D

Janeiro —

Rio de

wes de brast:
este nivel mi-
silhaes conve
¢ diario de at€
s 40 milhoes.
200 ¢ 400

re
cs mais

- milha
éficit Suf
edia, uma dei
322 caloras pOT

perior @

[avras ,'
p pulagd

¢ ou ¢Sl muito

ais dolorose € que

§ poucos paises do
mentar

pnulu(uu

e Sua
Yos 850 milhoes de
> 650

5 com
\

1 sl yv!nmuulu
Mus

ponives

hoes Sa0 u[vm\nm-

ainda com uma
nmere wa ¢ A;I“'
¢ ’mu{m’nu o
stria oclosa
Ry
cessanos I
mica € clenitfua
m ,‘HHA
wnie

e precisa @
de forma eftc

e
1y 1o politied o
ra 0 lvre 0 ‘\m\wlcuu
no Brast organizado
o de Mourd Castro ¢
téna o
cm meio

1 (veja md

ombr
o de al

a produg

de ocorrer
prom

Je

1 aulhae =

~O fato
o colocagio pomereade a opu\énc'm de
upos sociais € 2 grande

cmprc.\\z\

L as quan 18 cyblia umd g‘. ‘ ‘
dc terras inaprove! adas.
P sticas

cntar

L —
Joao Sant Anna
i ibis =

uelas de

ato muitas

petto o

AL LN UK

‘ possas A vam a caternu, pard

‘ aatad ¢ Jdesorder reenologis ‘\'\!‘.‘\w\\‘\\ mans avane

J 1 v 4 mened da e que s U s ymos odermn

i € tmetcadus, OV ¢ matenas primas sgroindustriat™ Tq e

‘ o ores ferulzans RIOIONEOS 3 fome brasilera caracten

whidificouse uma e eX .,

mente explostvas

Rapidamente By \
i wao de tabatho 18 \gh oc1a
1ot

Lrdam ™
da prowd fe alimentos
o Lmaobres  penenE s
[ um pome e uma  cultura Srodutores
|
T nent ouag gom deene lerra, credno €1 cnol
t © no penod em que doopa produs ym pars ¢ em fungao 4
I | eennamen! ceonomt crcado et no. des 1 DAra 4 Ic 2
Braal 0 e Ve K reado eerne: EC Jos pars & O Brawil sive hoge @ dilema plan ho de s MEANAD
' wlvel Terras mEnos ACCNER 2 ncnos fer o por € politia © umento 40 fo DIEESE
\ | it Jnps c1s. A0S T 1 ores oey
3 ters, 08 T produtores 106N g € AP/ \e cxtimulat 8 produgae amples do deft
v conomics shmentar @ ¢1¢ Tles massas urbas - de alim o s, drante 44 levagay hano ¢
. N conbeado i _ gy de shime ., drante da €levass : Thoes S0 ml 101
\ | nas. Alterar Jm-se 0 prese daterra.d ) | fetr \ar R
g e 8 " don presos. A Jemanda cfeiva € ara 3 il tonel
S dechina composigan B¢ culuras. @ eruturd  peduz fen ido o hano poder sy mil
' < ymenis Pasos n < oes de P » 0 £ s Y y » et
e L S lum‘v.un \ ul‘n\ < de produgav €4 v 1 matorsa 84 O alagao Tal redu n na |
 de um Ja polits oferta de opot Didades eeoROMICE g Jo cony Aamente a0 SEN vando-se em consdera® \\i\r yalle agnicola
cultura € W no campo o anbuindo pars & fid ¢ mentagao for @ wlao da aqao 0 ave
T expulsao dos P s, pequenes - duets s pnsado € que @ “eordo com O 1 imentar
aros ¢ ARICE w " dae garante " . by o
ros ¢ agregades o qae Bast sy cados garante & ploges € (oda a entress
ra . ! Jesle mes
e doste més e dugao de lew
» Eate esQL
e diree
1 bom le






OEBPS/Images/FolhaRosto_Logo.jpg
& morula

%7
EDITORIAL








OEBPS/Images/Abertura01.jpg
comicio

fcio da

menta-
portae
aparta-

valor e

gg_m_mmg sem PI‘OV

Piging 7

ocacdo, em ordem

grlt

.(
-i'

oy
,\ :
AN e b







